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I - Relatório

A prcsente iniciativa retomou a esta Comissão na data de 08/11/2021, para análise quanto
ao Substitutivo Intcgral 11'01 apresentado na data de 26110/2021 de autoria da Deputada Janaina
Riva. Posteriomente, o PLC foi deliberado pela CCJR com parecer contrário na 18." reunião
ordinária hibrida realizada em 05/10/2021.

O projeto cm rcferência visa de acordo
dispor sobrc o reconhecimento do relevante
grosseNe de Tecnologia da Infomação - MTI.

corn o Substitutivo Intcgral n' 01, erl linhas gerais,
intelesse social e econômico da Emprcsa Mato-

A Autora do Substitutivo Integral n' 01, cxpõe quel

"O presente Substiluliyo Integ al ))ísd sanar d inconstituciondliddde dpofitadd pela
(- on i \\ào J( ('t tn ! i t u t\'it'..|uÍ ! i\'a ? R?doçào
Confitrrne apontado peld CCJR, a rcgra a set aherada no Projeto de Lei
Cotnplenentar original,.lbi revogada pela LC " 612/2019, oti,ro pelo qual
LeresenÍo o presenle súbritilüíiNo ifilegldl, r'isando coffigir Íal
inconstitutionalidade, criantlo rcgra etpecífico para reconhecer d Enpresã Mítto-
grossense de Tecnología da lnÍornação - MTl como de rele,raníe interesse social e
econôtnico paru o Estddo de Mato Gtosso.
Con relação do apontanento dd CCJR rafcrcnta a.,'iolação da resena de
iniciatiú preyistd no art. 61, § 1' da CF/88, tal argunento não clere prosperar,
utl1a rez qüe efi nonenío algüm a teÍerida prcposta atinge d estr í rd do ór€:ão
renodeldnílo ou criafido atttibuições ao Podet Executivo.
Á ptesenle proposilura visa rio lenle recotlhecer a E lpresa Malo-grosriefise de
Tecnologia íla InÍotnação - MTI cono de relevaníe ínteresse socidl e econónico
para o Esíírdo, lldraníindo assim o princi)io da dignidatle da pessoa hunana, una
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wz que a prcposta protege os trdhdlhddores daquela Enpreso, que há décadas
trabalhan para o desenyolvimento do estado e são os responsáreis por gerir todo
sistena dc arrecadaÇão de Mato Grosso.
l/ale rcsrallat, que a o púpfia CCJR, en parecer o projeío de lei Lonple entar
samelhdnte d aste, PLC n" n" 19/2020, que "AlÍera disposirtuos da Lei
Complenpntar 161, de 28 de dezembro de 2011, para díspor sobre o
feconhecinenlo do rcleyante ifileresse tiocial e econônico da E presa de Pesqaisat
e Assi.\tôncic! Técnica e Lxtensão Raral do Estado de Mato Gtosso -
EMPÁER/MT', entendeu ítue o PLC não yiola o afl. 61, § 1'da CF/88, lreniio

II- An.ilise Cdbe à Co lissão de Consrituição, J stiça e Redaçiio CCJR. de acoftlo
co 1 o artigo 36 cla Consliluição do Eslado rie Mato Grosso, e dfligo 369, inciso 1,
alínea a, do Reginento Interno desk! Ca:a de Leís RIALMT, opino quanto ao
atpecto constitucional, tegal e jwídíco sobre lodas as proposiÇões oferecid«.s à
delilra,üo Ju Ph mn de.va eaça & lay
E aperladd síntese, d proposttT úsa rcconhe&r a EMPÁENMT cono cle

televanle inÍeresse socidl e ecofiôfiíco pard o Estado e a popul.lção de Mato
Grosso. Prima.ÍAcie, se reri,lica que a prapositura, en comento, não Viola raserva
de inicialiya, Gffr. 61, " da CF/88), íctklpouco ttata de matérias exclú\fuaüente
reservadas a oüíros Entes da Faderução, podendo, porhnto, set reg la le tada
pelo Estada de Mato Grott:o, coníon1e est«belece a Constituição Federal: Art- 25-
Os Estodos org.lníza 1-!e e regenrse pelas ConstituiÇões e leis que ddotoret -

observa(1os os yincípios desta Constituíção.

§1'SAo raservadas aos Estados as conpetêncids que não lhes lejant wdadas por
esla " (\»sÍiluiÇão. Alét11disso, a prcposição ttão remodela ou cria atribuiÇões aos
Íi'gAos do Podat ExecuÍiro, ruzão pela qual q proposição não possui resen)d de
inicicli|a, podendo os integrantes do Parlamento iniciat o proca$o legislati|o,
conÍorne dispõe o artigo 61, da Constiíuiçiio FeÍletul:
ArL 61. A inicidíitja ddr leis conplenentdres ordinárías cabe a qualquer rnenbrc
ou Coüis,rão rla Câ 1ara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso
Nacional, ao Presidente da Repúblicd, ao Suprenlo Tlibunal Federal e «os
Tribunaís Superiores, ao Procurador-ger«l da República e aos cidadfuis, na Jorna
e nos caíos preyislos nesla Consliluição. Esse disposílito é de rcprodução
coulpulsólia pelos Etlados-Membros da FederaÇão, e aqúi no Esíudo .le Mato
Grosso, a Consliluíção o reproduziu en seu artigo ArL 39.
Alt. 39 A inicidtiyd das leis complenrcníarcs e oftlinárias cabe d qualquer ntettbro
ou Cotitis!ão dd Asse lbleia Legislatiw ao Goyernador do Estado, ao Trib nal de
.IustiÇo à Pfocutuílotia Geral de JusÍiça e aos cidadãos na íorma e nos casos
prerisl os netta Consl ilu içAo.
A Cartd Esta(ludl deternina ainda que cctbe a Assembleia Legislatira dispor sobre
lodas as nldléria:t de compalência do E:itallo, conÍor le dispõe seu drligo 25.
Art. 25 Cabe à Asseqthleia LegíslattuÍt con sanÇão do Go,rernadot do E:tado,
não exigi(1a esía para o especificarlo no art. 26 dispor sobre toda.\ qs notétids de
co tpeÍência do Estado, especialnenta." Co ro se pode observar, assim cono lá,
aqúi lanbé 1 não esla los ferindo quulqueí rcg'a pterixla nu Consliíüição, ne 1

A\. ADdró Antônio Mâggi, n " 06. Setor A (lPA (lliP: 1S0,1, 901 Cuiabá M I (l Àrl-)



EsrADo DE MaÍo GRosso

ASSEMBLÊra LEGTsLATIvA Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da I\4esa DiretoÍa
Núcleo CCIR

Comissão de Constituição, Justiça e Rêdação

nes tu críando qualquer despesa ou at buíçào ao Pocler Executiyo. O objetivo do
PLC etn tela é reconhecer a rcleyânciLt locictl e econôrnica pard o Estado de Mato
Grosso da Wl, ben cono eútar d sut extinção, una rez que a MTI, alén de
oulros coisús, é responsável por gerir todo o banco de Ílacloi de Maío Gro.çso, o
que por:i só, baseado na Lei n' 13.7t)9/2018 (Lei Gerol de proteção de Dados -
LGPD), é obstácülo pant tud extinção, u la \)ez que a reíerid(l lei prolbe que
Dados do Estatlo sejan íerceiizados- E nenhuü caso o lrab1tento da totalidade
dos dados pessoais parafins de segurança púhlica, tleÍesa de Estddo. segllranÇa de
Estado ou atil)idddas de inyestigoÇAo e rcprersão de iníruções penais, poderá ser
realizado pot pessoa jurídica de dit-eito ptirado, salw aquela que possu.t cLtpital
integralmente constituído pelo Poder Público, conforne ct § 1" clo arr. j. dd
LGPD: /1rí.4'. Omissis. (...)

§ ,1" Em nenhum caso d totalidade dos dddos pessoais cle banco de dado.t de que
trala o inciso 1II do cdpu, deste drtigo poderá ser írutcrdd por pessoa de direito
ptitado, salyo pot aqúela que possua capital integrul leníe constituído pelo podet
púhlico. (...)

Anteriormente, o projeto foi elcamiúado à Comissão Especial, do Núcleo de Comissões
Temporárias, que, por meio de Parecer eucartado tros autos, opinou pela aprovação da presente
propositura (fls. 08/18), tendo sido aprovado em 1." votação pelo Plenário desta Casa de Lcis na
sessão do dia 29109/2021.

Posteriormente retomou à Comissão Especial parâ análise e parecer quanto ao Substitutivo
Integral n' 01 apreseltado, a qual pelo parecer encartado nos autos (fls. 31/36) fora acatado.

Após, os autos retoütaram no diâ 08/11/2021 a Comissão de Constituição, Justiça c
Redação para emitir parecer quanto ao Substitutivo Integral.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Comtituição do Estado de Mato Grosso, e âúigo 369, inciso l, alínea "a", do Regimento Interno
desta Casa de Leis - RIALMT, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas
as proposições ofcrecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis.

O Proieto em referôncia e seu Substitutivo Inteslal n.' 0l visam, em linhas gerais,
reconhecer a Empresa Mato-grossense de Tecnologia da Iri'omação - MTI como de relevante
interesse social e econômico para o Estado e a população de Mato Grosso e, consequentemente,
desautorizar a sua extinção pelo Poder Executivo.

Av. André Aútôúio Mâggi, ü.'06, SelorA CPA CEP|78049-901 Cuiâbá MT. (l-MF)
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CF
Arr.61. (... ).

§ 1" Sõo de ínicidtiw ptiratiya do Presiclenta da República as leís que:
(...):
lI - cli:ponham sobre:

(_);
e) ctiaçAo e exÍínção de Mnisté os e órgãos da administração pública,
obsenado o disposto no qrt. 84, 14;

Att. 39 (...).
ParágraÍo U ico São
que:

(...),

II - disponham sobre:
(..);
d) criação, estruturação e aítibuições das Secretaríds cle Estado e órgãos
dt1 Adm in is trdÇão Pú b I íca

É preciso frisar, portanto, que o ato de extinguir órgão da Administração pública deriva do
ato de criar, devendo ser ressaltado que se o órgão é criado via lei em sentido estrito, só por ela
pode ser extinto. Aplica-se aqui a seguinte noma da Cata Magl1âl

Arl.37. (...).

XIX - somenle por lei especüici poderá ser criada aularquia e autorizada a
instituiçtio de em?reso pública, de socíedade de econonia nista e da

fufiÍlação, cllbendo à lei comple rcntaL neste último calio, de|inir as úrea!
de sua aluação;
- negritamos -

Dessa forma, como o MTI foi criado por lei, só por via de lei poderá ser extinto.

ffffi
l*'r)4J

O Projeto de Lei Complelnentar (PLC) e seu Substjtutivo Integral não rrrercocrn prosperar,
rnuito embora sua relevância tclha sido rcconhecida pela Comissão de Mérito.

O problema da Propositura e de sua Emenda Sübstitutiva está no fato de ambas terem
inconstitucional, pois viola reserva de iniciativa, (afi. 61, §1" da CF/88). atribuitla ao Chefe clo
Executivo, eival1do a propositura dc vicio insanávcl. visro que só o Covernador do Estâdo tem
competência para iniciar o processo legislativo que atinge a estrutura de órgãos por si comandados,
confonne o disposto no art. 39, parágrafo único, II, r/, dâ ConstituiÇão Estadual. Vejamos as
disposições constitucionais violadâs:

Constituição Estadual

de iniciuliya piyaíiva do Gowfiador clo Estado as lei.\

Av. André Anrô.io Maggi, n.'06, Selor^ CPA CLP:7804990r Cuiabá MT. (l.MF)
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Por outro lâdo, deve ser destacado também, que a presente proposta legislativa e seu
Substitutivo Integral acabam por violar o princípio da separação dos poderes! expressâmente
estâbelecido no art. 2" da Col1stituição Federal.

Logo, vislumbramos questões constitucionais, que gcram óbice para aprovação do presente
Projeto dc Lei Complemcntar em âdentrar no ordenamento juridico estadual.

É o paleoer-.

III Yoto do (:r) Relator (a)

Pclas razões expostas, voto contrário à aprovação do Projefo de Lei Complementar n..
4212021, de âutoria dc Lideranças Patidárias, nos te.mos do Substitutivo Integral n..01, de autoria
da Deputadâ Ja[âina Riva.

Sala das Comissões. em lí de e de 2021.

^\. ^xL 
é 

^ntônio 
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lV - Ficha de Votaçâo

Voto I{elatot'
Pcl: ,rrz-e.croo'rrs. \,,t,,(onttirio.r .rpli,v:çio J,,l,ruj.1, ü( t..i ,",r,trl"n..r,rr, t.. 42 .O) l, .l(
âutorla dc I-idcrançrs I,oÍidár'iits. nos tcrntos do Suhstitutiyo Intcgral n.,0l,.le autoriâ da

Janaina Riva.

Projeto de Lei Cornplementar n.,'4212021 -.paÍccet i.., l2\2l2\2l
Reunião da Comissão em /5 )A I ).-J l
Presidente: Deputado L!-. úsb .S.\ fo-
Relator (a): Deputado (a) É)J/'-q,- ,S;lê e-r-

ldentificaÇão do (â) DeDutado (a

Relator (a

Mcmbros (a

Walêskâ Caldoso
consuLlora l€s §úl ía Nuclo! CelR

Av Andró 
^n6nio 

N4assi. n " 0ó. Setor 
^ 

CP^ CEP:r804q901 Cuiabá Ml.lt.MF)
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Voto em seDarâdo da Deputada Jânaina Rivâ
Relàr'ente ao Projcto dc I-ei Compleúlentar i." 4212Í)21, quc "Altcra
dispositivo da Lei Corrplcmentar 57,1, de 04 de làvereiro de 2016,
para dispor sobrc o lcconhecimento do relevante interesse social e
econômico da Empresa Mato-grossense de Tecnologia da Inloflnação
- M1't.'.

Autor Lideranças Pâíidárias.

I - Relâtório

A presente iniciativa retomou a esta Comissão na data de 08/11/2021, para análise quanto
ao Substitutivo Integral no 0l apresentado na data de 261101202l de autoia da Deputada Janaina
Riva. Posteriomente, o PLC foi deliberado pela CCJR com parecer contrário na 18.' reunião
ordinária híbrida realizada en 05 I 1012021.

O projeto em referênciâ visâ de acordo com o Substitutivo Integral no 01, em linhas gerais,
dispor sobre o recoúecimento do relevante inteÍesse social e econômico da Empresa
Matogrossense de Tecflologia da Infomação - MTI.

A justifistiva do Substitutivo Integral n'01, expõe que:

''O preseníe S h.ttiütÍivo hÍegral ,risct sd dt' d inco s!itt«:nndlid«le
aponíodd pela Conissão de (:ofislihtiÇão, Ju\tiÇd e Redoção. Cülíonrc apontado

?ela CCJR, d tegru u ser dlteruda no Prcjeto de Lei Contplenentar otigindl, íoi
rcbgddd pela LC n" 612/2019, notiro pelo qual aprctetllo a presenÍe sllhstituÍítÍ)
intagral, risando cottigit kl inconstitut:iÍ»1ulidíidc, criando tegtd especíl'ica para
reconhecer a Entpresa Matogrossense de Tecnologiu d« lnfurmução - MTI co lo de
rclera te intar(r!( sotial c eco»ônico para o E.rkulo de MaÍo Gtulitio. Con rtlaçio
do apa tanento da C(:IR rafcre te u NiolaÇão do rcsetva de inicitltird prcristd no
art 61,§l"ddCF/88,tal art|unento nãa dew prosperdr, uutovezque ettl Dtu»tcnto
ulgu»t a referido proporta utinge a estrutura tlo órgão knodelundo oú ctiando
alribuiçõas do Podat becúlio. .1 prcsenle propositut« t,isa to tenle reconhecer d
E ryretia M o-grossetise cle Tecnobgirl du httnração' WI co n de relet'anta
itúetcsse tocial e eco»ônlica pãrd o Eskklo,8.Íantindo l.t\i 1o yíncOio ílo
dignidatle da pessoa hunana, utno vez que a ptoposltl protege os rtuhtlhudora:;
duquelu Ertpratu. que há décadas Ír«bulhan t)aru o (lese voltit aúo do estada e

Av. 
^ndÍé 

Anlônio Maggi, n."06. SetorA CPA CEP:78049 901 Cuiabá MT
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são os responsá\,eis pot gerir todo sistetna de atecadação de Maío Gtosso- Ydle
ressabar, que a própria CCJR, em parecer a projeto de lei cornplementar
senelhanle a este, PLC n' n" 19/2020, que "A\era clispositiyos da Lei
Conplemenlar 461, de 28 de dezembro de 2011, para dispor soble o
reconhecimento do relevante iníeresse social e econôr ico dct Empresa de Pesquiso e
Assistê cia Técnica e Extenlião Rural do Estado cle Mato Grosso - EMPÁER/MT".
entendeu que o PLC não t'iold o art. 61, § 1'da CF/88, senão Nejdmos- "

É o relatorio.

11- Análise Cabe à ConissAo de Constitüição, Jüstiça e RedaÇão CC.IR. de
acordo com o afligo 36 da ConstituiÇão do Estado de Mdío Grosso, e artigo 369,
ificiso I, alínea a, do Reginento Interno desra Casa de Leis Rl/lLW, opinat qu.rnto
ao Ítspecto consliluciotlal, legal a jurídico sobre todas as prcposiÇões oferccidas à
deliberação do Plenátio desta Cds(r Íle Leis. E l apertada síntese, a prcpost.t riso
reconhecef a EMPAER/MT cono de releranle ifileresse social e econônico pard o
Eslado e a população de Mdto Gro::o. Prina Jacie, se verifica qüe a propositüra,
em conenlo, não Viola reserva de inicíaífua, (arÍ. 6l, " dd CF/E8), ldttlpout:o lrala
de mdlérias exclusivamente teserr)adas a outros Entes dd Federação, podendo,
pofl.lnlo, ser regulamentdda pelo Estada de Malo Grosso, conJorne esrabelece a
Consliluição Federal: Atí. 25. Os Esíddos organizam-se e regen-se pelas
Consliluições e leis que adotaren. obserwdos os princípios desla Conslituíção. §1"
São reservadas aos Estddos ds co petências que não lhes sejam yedddas por esíd "
Consliluição. Aléhldisso, a proposição não renodeld ou ctia dt buições aos órgãos
do Poder Execuliyo, ruzão pela qüal d ptoposição não possui reserya cle inicialí,o,
podendo os íntegantes do Parlaüento iniciar o processo legisl.tíi,ro, cot)íonne
dkpôe o artigo 61, da ConstiluiÇão Federal: Art. 61. A inícidítua das leis
complemenlares ordínárias cabe a qualquer nenbro o Comissão da CAnara dos
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Prcsidente dcr

República, ao Süpreno Ttibunal Federal e aos Tribunais Supetiores,.to
Procurador-geral da República e aos cidadãos, na íorma e nos casos preyistos nesta
Conslííuição. Esse disposilívo é de reprodução compulsólia pelos Esladot-Menbrcs
da FederaÇão, e aqui o Esíado de Mdío Gtosso, o Constituiçdo o reproduziü e 1

seu artigo Arl. 39: Afl. 39 A ifiicialiwt dds leis cot plemenlares e orílintilias cdbe a
qudlquer hehbro ou Co issão dd Asse bleia Legislalirlo ao Go\ierkddor do
Estado, do Tribunal da Justiça à Procuradotia Getal de JustiÇo e dos cidadãos na
Íorma e os casor previslos nesla ConslilüiÇão. Á Cdrtd Eslddual deletnina ainda
que cdbe d Assembleia Legislalira dispot sobre todas as ndlérias de compeíência
do Estado, cofiÍomte dispõe seu afiigo 25: Árt. 25 Cabe à Ássenbleia Legislaliva
com a sanção do Governador do Eslado, não exigidd esta para o especúcado no
arl. 26 dispor sobre todas as matáias de co ee!ência do Eslado, especialmenle:"
Como se pode observar, assim como lá, aÍlui lanbém não eslamos ferindo qualquer
regra pterrista na Constituição, nem ,nermo ctíando qualquer despesa ou atribuiÇão
so Poder Lxeculíro. O objeího do PLC em tela é reconhêcer a reletdncid social e

econô icd para o Eslado de Maío Grosso da MTl, be como eviíal a sua exlinÇão,
una vez que a MTI, dlén de outas coisas, é responsÍirel pot Seri lodo o banco de

dados de Maío Gtosso, o que por si só, baseado na Lei n" 13.709/2018 (Lei Gerul de
ProteÇão de Dados - LGPD), é obsíáculo paru sua extínção, u a rez cfua e rcÍelida

2

Av. André Antônio Maggi, ü." 06, SelorA - CPA CEP:78049 S0l Cuiâbá MT
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lei proíbe tlue Dadas clo Eslada tejant tetceitizados. Ent uethun coso o truÍutfic»to
dd tolalitldde dos dados pessoais para lil1s Llc |egurançu ])ública, defcsa tle Estulo,
scgltonÇa de Btado ou di|klddes dc ítl\,etiligaçào e rcpressão de infi'açõe\ ])efiais,
poderti str realízado po'pcssoajurílicu de direib priyddo, sdhn dqlrela clte postuu
c(tpital intcí4 al rc tc constituída pelo Podet Ptihlico, conlà trc o § 1" Llo a - 1" da
LGPD. A . 1'. Otitis.tir. (...) § 1' En nenhunt cdso d totalidadc dos dadas ptlssoois
de hanco de dados dc qüe íftita o inciso lll do taput dcstc artigo podetá set t !Íada
por tesso« ílt direito pr'r,a.la, salto por dquela que passLtd ctqiÍ.tl nÍegrulntettÍe
constiíuído peb poder púhlico t'...)

Antcrionncntc, o projeto f'oi encaminhado à Clornissão Especial, c1o Núclco clc Cornissões
Tcmporárias, q!Le, por meio de Parcccr cncafiado nos autos, opinou pcla aprovação da prcsclltc
propositlrra (11s. 08/18), tcndo sido aprovado em i.'votaÇão pelo Plenário desta Câsa de Leis na

scssão do dia 29/09/2021.

Posteriormente retomou à Comissão Especial para análise e parecer quanto ao Substitutivo
Integral n" 01 aprcsentado, a qual pelo parecer encartado nos autos (fls. 31/36) fora acatado. Após,
os autos retomaram no dia 08/11/2021 a Comissão dc Constituição, Justiça c Rcdação para crnitir
parcccr quanto ao Substitutivo Integral.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estâdo de Mato Grosso, e âúigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Câsa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposiÇôes oferecidas à deliberação da Casa.

O Projeto em relerência e seu Substitutivo Intcgrâl n.'' 0l visam, ern linhas geÍais,
rcconhcccr a Ernpresa Mato-grossense de Tec[ologia da Infonração - MTI oomo de relevante
interesse social e econômico pâra o Estado e a populaçào dc Matu Grosso e, consequentetrclttc,
dcsautorizar a suâ extinção pelo Poder Ilxecutivo.

O rcfcrido Substitutivo Integral merece prosperar, consiclerando sua r'elevância, confonne
plenamente reconhecida pe]a Comissão dc Mérito.

Trata-se de matéria de rclcvante interesse púb1ico, haja vista gàrantir'o luncionalnento da

MTI, considcrando-a como ser'viço essencial, pois presente na vicla de milhares dc cidaclãos de

Mato Grosso, confonnc o autor em sua proposição inicial:

O Cerorlaí Joi ctiudo ortciul rcnÍe pelu leí 3.359, de 18 dc.iunho de 1973 c t

])ubticuçiio (tua circ lo a Diàtit) (licial do Llia seguinte (19.06.19731. )ttu época o

^v. 
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Cepronal era um departunento dd Secrctalia de Planejafiento e CoordenaÇão
Geral.
Durante esle quase meio século de histótía, o Ceprornal p.\solt for núneff
muddnças. Tolnou-se e»tpresa pública, aconpanhou o ayanço da tecnologia e
conquísÍou o poslo de primeirct empresa de tecnologia do Estado a consegui Íazer
acesso a ouíros bdncos de dados via web, de Jorfia rcmota, em 1992.

Anos depois, o Cepronat desenvolveu i úmeros sistenas vitdis à ddmi isitÍtção
pública de Mato Grosso, tais como os de Protocolo, Controle e Materiais, de Dados,
Orçqmeníários Físicos e Financeiros, de AdministraÇão Financeird e de Recursos
Humanos. Um dos princip1is serviços Íoí o Sistema Inlegrado de Planejanento,
Contdbiliddde e Findnças (Fipldfi) e a rcde InÍoúa, que integrcü íodos os órgãos
estatais, d.t adminislrução direla e indirela, através de wna rede de cotnpuradores
com aho desempenho e confiabilidade. A rede existe até hoje e signilcou não
apenas uma reduÇão dos custos de comunicação, como aproxirnou o ser,,'iço público
do cidadão.

Álén dísso, o Cepronal la bén íoi deslaque en seniço prcstado e reÍerêncía de
tecnología, conquisídndo os prênios lBest dos anos de 2003 a 2006. Na época, era
considerada a maior premiação rekrenle a sen,iços de ifilemeí. Com o passdr do
tenpo e o ar'dnço da teoblogia necessdria para d modernizaÇão do Estarlo, o órgão
precisou se erpandir e (tbrir as pot las para novos mercados e houve a modifcação
do nome de Cepronat para MT|, e 2016. Áo longo dos dnos, a MTI consíruiu uma
sólida parceria cotn setorcs público e privado.

Um trabalho que rende írulos ao Esiado de Malo Grosso, sendo íundamenlal no
sislema de arrccadação do Estado e já conpro,rou sua t'iabilido.le fnanceia,
cotlíonke Prcposta cle Viabilidade da área de TIC no Eslado, jd apresenlada e

protocolada ao Poder Exec tir'o.

lslo posto, apresenior os o prcrienle Projeto de Lei Conplene tü 'risando íazer
jusliça a essa inporlaníe empresa pública, fioslrando a sua essencialidade para
Malo Grosso e rcvogando o dispositivo qrc tratavd da sua exli çào

Importante mencional que Írão se vislumbra vício de iniciativa, uma vez que a presente

matéria não esta inserida em rol taxativo de iniciativa de leis privativa do Poder Executivo, no§

temos do art. 61, parágrafo úÍico da Constituição Federal, combinado com o art. 39, parágafo
único da Constituição estadual:

CF - Art. 61. A iniciativâ das leis complemcntares e ordinálias cabc a

qualqucr rncmbro ou Comissão da Câmara dos Dcpuiados, do Senado Fcdcral

ou do Congresso Nacional, ao Presidcntc da Repílblica, ao Supremo Tribunal
Federal, aos Tribunais Supeliorcs, ao Procur'ador-Gcral da República c aos

cidadãos, na fol]na c nos oasos previstos nesta CoústjtuiÇão.

CE - AÍ. 39 
^ 

iniciativa das leis complementâres c orclinárias cabc a

qualqucr rnembro ou Comissão da Asscmbleia Legislativa, ao Covcmador do

Estado, ao Tribunal de Justiç4, à Procuradoria Gerai dc JustiÇa, à

1
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Procuradoria Geral do Estado e aos cidadãos, na foÍDa e nos casos previstos
nesta Constituição.

Além do já exposto, reafirma-se a competência estadual, não privativa do Poder Executivo,
confome o ârt. 23, Inciso V, da Constituição Federal, garantindo a atividade legiferante comum
entre União, Estados, Distrito Federal e Municipios sobre Saúde:

Art.23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios:
(...)
V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à

tecnologia. à pesquisa e à inovaçào:

Além da competência comum supmcitada, o art. 24, Inciso XII, da Constituição Federal
afirma a competência concoftente entre União, Estados e Distrito Federal, para tratar sobre
Tecnologia:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concoÍTentemente sobre:
(...)
lX - educâção, cultura, ensino, despoúo, ciência, tecnologiâ, pesquisa,
desenvolvimento e inovação; (Redação dada pelâ Eme[dâ Constitucional n'
85, de 2015);

lmpotante ressaltar ainda a características dos dados fatados e armazenados pela MTI, que

em um caso análogo (tratando em nível federal da SERPRO), o Ministério Público Federal, por
meio da Nota Técnica n" 2l202llcT'tlc/3 CCR, de 19 de janeiro de 2021, afimou a

impossibilidade de eventual pdvatização do Serviço Federal de Processamento de Dados:

P01 todo o exposto conclui-sc quc:

d)

inrperâtivos de sesurâncâ nacional. são essenciâis à mânutcncão da
soberaniâ estâdual, garantcrn a inviolabilidade dos dados govcmamentais e
são dc rclcvântc interesse coletivo, enquadrando-se no 4ft. 4'. inciso llI, lctras
"a", "b" e "c", da LCPD;
b) dentre
â sesurâncâ do Estado encontrâm-sc os dados fiscais dos membros dos

IlIlQrcs Exccutivo, Legislativo c Judiciário, dos Ministros do 'lribrLnal dc
Contas da Uniào c dos membros do Ministério Público. alóm do sistema

SIAFI:
c) conscqucntcmente, os servicos essenciâis mcDcionados âcimâ. Drcstados
pelo SERPRO. não podem ser rcâlizados por enrprcsas privâdâs, tcndo

cnr vista a proibiçâo constante no § '1', do âÍ. 4" da LGPD: "§ 4" Ern nenhuln

caso a totalidadc clos dados pcssoais cle banco dc dados de quc trata o inciso
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III do caprLt deste artigo poderá ser tratada por pessoa dc direito privado, salvo
poÍ aquela quc possua cilpital intcgralmeite constituído pelo podcr lúblico";

d) alérn dc contrariar a LGPD, a prestação dc sct-viços afetos à scgurança
nacional, hoje reâlizados pclo SERPRO em bcncficio do Exército, por.uma
clnpresa privada controlada total ou pârcialnlente por ulr gr-upo estrangeiÍo,
constitui risco à segurança do Estado, poclendo inclusive caracterizar o delito
previsto no aÍt. l3 da lei n. 7.170/83.

Pelo exposb, considerando a rclcvância social da MTI - Ernpresa Mabgrosscnse de
Tecnologia da Infomação - MTI, bem como por não sc tratar.de iniciativa privatiya do Poder
Bxecutivo, c ainda estar inscrido ern competências concoÍTente e comum, podanto, o projeto é
absoluta e inelutavellncntc constitucionalidade.

É o pa..."..

III - Voto

Pclas razôes expostas, voto pela aplovação do PÍojcto de Lei Complementar n." 4212021,
de autona dc Lidelanças Partidárias, nos tennos do Substitutivo Intcgral n" 01.

Sala das Comissões, em de - dc 2021.

FõÜi.il

Membros (a)

" 3^ /"Ô<-e.-t,ô[1! §-'W5"J-éV)4.ã.L§=-
À*edj,- ío.-."-<,.;_-,-* 

-fZ;,.^. e- A+,Gâb1
5ê-€, /_ ó;,-1,--r.; t\t^r-. .

gi-'^-L,*', I € I t Ll ^»ot t
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ALMT
Assembleia Legislativa

FoLHA oE vorAçÃo - stsrEMA DE DELtBEnaçÃo xíentoo

vorAçÃo

ASSEMBLEta LEGtsLATtva Do EsTAoo oE MaTo GRo5so

Secretaria Parlamentar dâ Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comi5)ào de Constituição. Justiça e Redaçào

NC_CJR

rrs 50

Rêunião 62ê Reunião Extraordinária Híbrida
Datâ 75/L2/2027 Horário 08h00min
Proposição PROJETO DE LEl COMPLEMENÍAR 4212021 ..Dkpensa 

de paütct',
( c/Su b s t i t ut iyo lnt e gr.rl )
Iideranças PartidáriasAutor (a)

Membros Titulares Sim Não Abstênção
Deputâdo Wilson Santos - presidente tr x tr tr
Deputado Or. Eugênio - Vice prêsidente x tr tr tr
Dêputado Dilmãr Dâl Bosco a tr tr tr
Deputáda .lanainâ Riva tr x ! tr
Deputado Sebastião Rezende tr B tr tr

Membros Suplentês

Deputado Carlos Avallone tr tr tr tr
Deputado Fâissal tr tr tr tr
Deputado Eduardo Botelho ! tr tr E
Deputado Delegedo Claudinei tr tr n tr
Deputâdo Xuxu DâlMolin tr tr tr tr
Soma Total 3 0 0

Resultado Final: Matéria relatada pelo Deputado Dihnar Dal Bosco por vidcoconlàrência com
parecer CONTRARIO, nos tennos do Substitutivo Integral n.,,01 na 60" Reunião Extraordinária
Híbrida. Votaram contra o Relator o Deputado Wilson Sanfos prcscncialmente c a l)eputada
Janaina Riva por videoconfcrência. Votou com o RelatoÍ o Deputado Dr. Eugênio por
videoconfcrôncia. Tendo a votação da matéria cn1paiadâ. Ausente o Dcputado Sebastião
Rezcndc. A matéria retornou a pauta da 62.Reut1ião Extraordinária Hibrida, para votação c
desernpate do Deputado Scbastião Rezcndc, o qual votou contra o Relator. Sendo o parcccl
denubaclo pcla maioria dos votos e a rnatúia aprovada com parecer FÀVORÁVEL, nos tennos
do Substitutivo lntcgral n.' 01.

. -1 ,

tril-1r,st/uaqa.oto-vt .

waleska carloso
Consultoral-esislativâ 7

Núcleo CCJR
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